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r  e  s  u  m  o
As fraturas do anel pélvico compõem de 2% a 8% de todas as lesões do esqueleto, incidência
que  sobe para 25% nos politraumatizados e representa fator prognóstico negativo no que
diz  respeito à morbidade e à mortalidade. Buscou-se com este trabalho estabelecer se houve
mudanc¸a  do perﬁl desses pacientes nas últimas décadas e por que ela ocorreu. Para tanto,
avaliaram-se  epidemiologia, mecanismo de trauma e tipos de fratura, por revisão biblio-
gráﬁca  nas bases de dados indexadas relacionadas ao tema, selecionados 20 trabalhos que
continham  os requisitos para o estudo. O período entre janeiro de 1987 e dezembro de 1999
(primeira  década) e outro de janeiro de 2000 a dezembro de 2010 (segunda década) foram
analisados  e comparados estatisticamente pelo Teste de Mann-Whitney. As classiﬁcac¸ões
de  Tile, Young Burgess e AO foram adequadas para permitir sua categorizac¸ão.  As pesquisas
em  cada uma das décadas foram homogêneas. Na primeira, as lesões foram mais preva-
lentes  em homens, com 62,5%, com tendência a inversão desse padrão, dado o aumento de
mulheres acometidas na segunda década (p = 0,286). A média de idade na primeira década
era  de 39,3 anos e revelou um aumento na segunda (p = 0,068). Os mecanismos de trauma
mais  prevalentes foram aqueles relacionados ao tráfego nos períodos, assim como as fra-
turas  classiﬁcadas como do tipo A (p = 0,203 e p = 0,457, respectivamente). Os índices de
mortalidade  diminuíram (p = 0,396). Conclui-se que houve tendência ao aumento na média
de idade dos pacientes (p = 0,068). Já o crescente acometimento das mulheres (p = 0,286) ea  diminuic¸ão  da mortalidade (p = 0,396) não foram signiﬁcantes.
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There  have  been  changes  in  the  incidence  and  epidemiology  of  pelvic






a  b  s  t  r  a  c  t
The pelvic ring fractures comprise 2-8% of all skeletal injuries, the incidence rises to 25%
in polytrauma and represents a negative prognostic factor with regard to morbidity and
mortality of patients, we sought with this work to establish the proﬁle of these, compared
to an alteration in the proﬁle of patients with pelvic ring fractures in recent decades. To this
end, we evaluated the epidemiological proﬁle, mechanism of injury and types of fractures.
by reviewing the literature indexed in the databases related to the theme, 20 papers were
selected that contained the requirements for the study. The period between January 1987
and December 1999 (ﬁrst decade), and another in January 2000 and December 2010 (second
decade), analyzed by Mann-Whitney test. The ratings Tile, Young and Burgess AO were
adequate to permit their categorization. The research in each decade were  homogeneous.
At ﬁrst the lesions were more prevalent in men with 62.5% with a tendency to reverse this
pattern given the increase of women in the second decade (p = 0.286). The average age in
the ﬁrst decade was 39.3 years, an increase in the second (p = 0.068). The most prevalent
mechanisms of trauma were related to trafﬁc in both periods as well as fractures classiﬁed
as type A (p = 0.203 and p = 0.457, respectively), having mortality rates decreased (p = 0.396).
We conclude that there was a tendency to increase in the average age of patients (p = 0.068),
however the increasing involvement of women (p = 0.286) and decreased mortality (p = 0.396)
were not signiﬁcant.
©  2013 Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia. Published by Elsevier EditoraIntroduc¸ão
Estima-se que o trauma, problema de saúde pública mun-
dial,  anualmente cause, só nos acidentes de trânsito, cerca de
1,2 milhão de mortes em todo o mundo.1 Apresenta grande
morbidade e atinge hoje mais de 50 milhões de pessoas,2
situac¸ão  agravada nos centros urbanos, sobretudo nas capi-
tais  e nas regiões metropolitanas, onde a crescente frota de
veículos  e a maior agressividade no trânsito causam aciden-
tes  com alta energia e consequente aumento do número de
mortes.3,4
Na populac¸ão  jovem,  economicamente ativa, a principal
causa de óbito são os agentes externos, comparativamente
a outras faixas etárias. Vê-se nessa populac¸ão  perﬁl mais
audacioso, que eleva as taxas de mortalidade por acidentes
e  violência urbana.5–11
Nesse cenário, os acidentes de trânsito despontam entre
os  principais agravos à saúde e têm como fatores de risco
populac¸ão  jovem,  do sexo masculino e com baixo nível
social.12 A gravidade dos acidentes ocasiona períodos de
internac¸ão  longos, com demanda de recursos de alto custo
e,  por conseguinte, maior dispêndio de verbas públicas e
privadas.12–16
Na tentativa de minimizar os reﬂexos catastróﬁcos dos
acidentes  de trânsito na saúde pública brasileira, nos últi-
mos  anos houve aumento da adoc¸ão  de medidas preventivas
por  entidades médicas e governamentais, com o intuito
de  diminuir o número absoluto dos acidentes e mini-
mizar suas consequências. A implantac¸ão  de servic¸os  de
resgate  médico nas estradas e também nas cidades bra-
sileiras  a partir da década de 1980 é exemplo dessas
medidas.17Ltda. 
Outros avanc¸os  notórios foram a criac¸ão  do Código de
Trânsito Brasileiro de 1998 (Lei 9.503 de 23 de setembro
de 1997),18 que levou à reduc¸ão  no número de óbitos, e
também de legislac¸ão  com maior rigor, como a Lei 11.705
de  19 de junho de 2008,19 popularmente conhecida como
Lei  Seca, que mostrou diminuic¸ão  proporcional do risco de
morte.  Essas medidas mostraram-se efetivas, porém ainda
precisam  de aprimoramento e atualizac¸ão,  como aumento
da  ﬁscalizac¸ão  e aprofundamento do processo educativo da
populac¸ão  brasileira.20
Paralelamente à implementac¸ão  dessas leis, criadas na
tentativa de diminuir a frequência desses acidentes, a
frota  automobilística aumenta progressivamente. Segundo o
Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), o número de
veículos automotores aumentou cerca de 300% nos últimos
dez  anos. No município de São Paulo, a taxa de mortalidade de
vítimas por acidente automobilístico aumentou de 0,4/100.000
habitantes para 1,4/100.000 habitantes de 1996 a 2005.21
Ainda hoje, carecemos de dados mais elaborados a res-
peito  da gravidade do trauma, das lesões mais frequentemente
observadas, das sequelas e das complicac¸ões  especiﬁca-
mente relacionadas aos acidentes envolvendo automóveis no
mundo. Essas informac¸ões  poderiam auxiliar na implantac¸ão
de  medidas preventivas e de atendimento desses doentes e
direcionar o médico na sua investigac¸ão  diagnóstica e na deci-
são  de prioridades.
Com  o intuito de compreender as mudanc¸as  no comporta-
mento da sociedade nas últimas décadas, no que diz respeito
ao  mecanismo do trauma e, por consequência, aos tipos de
fraturas  do anel pélvico (ﬁg. 1-A a 1-D), o diagnóstico, a morbi-
Este é um artigo Open Access sob a licença de CC BY-NC-NDdade  e a mortalidade na fratura pélvica têm sido amplamente
discutidos pelas sociedades médicas aﬁns, pelos governos e
pela populac¸ão  em geral.17–19
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Figura 1 – Radiograﬁas de fratura do anel pélvico. (A) Fratura de pelve tipo B de Tile, radiograﬁa de frente. Imagem do
arquivo do Grupo de Quadril do DOT-ISCMSP; (B) Fratura de pelve tipo B de Tile, radiograﬁa inlet. Imagem do arquivo do
Grupo de Quadril do DOT-ISCMSP; (C) Fratura de pelve tipo B de Tile, radiograﬁa outlet. Imagem do arquivo do Grupo de

























fe Quadril do DOT-ISCMSP.
Nesse contexto, as fraturas do anel pélvico, que compõem
e  2% a 8% de todas as lesões do esqueleto, incidência que
umenta  para 25% nos politraumatizados, representam fator
rognóstico  negativo no que diz respeito à morbidade e à mor-
alidade  do paciente politraumatizado e nos estimularam a
stabelecer o perﬁl epidemiológico dessas fraturas a partir de
evisão bibliográﬁca.22
bjetivo
omparar se houve mudanc¸a  no perﬁl dos pacientes com fra-
uras  do anel pélvico nas décadas de 1990 e 2000. Para tanto,
valiaram-se o perﬁl epidemiológico (idade, sexo e mortali-
ade),  o mecanismo de trauma e os tipos de fratura.
aterial
pós aprovac¸ão  do Comitê de Ética e Pesquisa da Irman-
ade de Misericórdia da Santa Casa de São Paulo (51/2012),
oi  feita revisão bibliográﬁca nas bases de dados Medline,
ubmed, Lilacs e Cochrane e na literatura relacionada ao
ema  nas últimas duas décadas que descreveu a epidemi-
logia de fraturas do anel pélvico. Os artigos apresentaram
m seus conteúdos alguma das seguintes palavras-chave:
raturas, anel pélvico, epidemiologia, Pelvic Bones, injuries,
ractures, Bone/epidemiology, Accidents, Trafﬁc, Prospective
tudies,  Retrospective Studies. A coleta de dados ocorreu de
ezembro de 2011 a marc¸o  de 2012.
Os artigos foram selecionados após avaliac¸ão  crítica da
orc¸a  de evidência e foram aceitos somente os com impactomínimo 2A. Foram descartados aqueles que, apesar de
constarem no resultado das buscas, não apresentaram na
metodologia  avaliac¸ão  completa dos dados baseados em
idade,  sexo, mecanismo do trauma, mortalidade e tipo de fra-
tura (critérios de reﬁnamento).
Na  avaliac¸ão  do tipo de fratura, comparamos as
classiﬁcac¸ões  de Tile, Young Burgess e AO e classiﬁca-
mos  como do tipo A as fraturas do tipo A de Tile e tipo A da
AO,  tipo B as fraturas do tipo B de Tile, Grupo A e B de Young
Burgess  e tipo B da AO e do tipo C as fraturas do tipo C de Tile,
Grupo  C de Young Burgess e C da AO.23
Foram encontrados 152 artigos, dos quais 73 atendiam aos
critérios  de reﬁnamento. Desses, foram excluídos os textos
duplicados, o que totalizou 52 artigos. Após leitura dos títulos e
dos resumos, foram selecionados 20 trabalhos que continham
os  dados necessários para o estudo (tabelas 1 e 2).
Método
Esses artigos foram divididos em dois períodos: entre janeiro
de  1987 e dezembro de 1999 (denominada primeira década)
e  outro de janeiro de 2000 a dezembro de 2010 (denominada
segunda década), analisados estatisticamente pelo Teste de
Mann-Whitney.
Para este trabalho foi deﬁnido nível de signiﬁcância de
0,05  (5%). Os intervalos de conﬁanc¸a  foram construídos
ao longo do trabalho, com 95% de conﬁanc¸a  estatística
(tabela 3).
Nesta  análise estatística foram usados os softwares SPSS
V17,  Minitab 16 e Excel Ofﬁce 2010.
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Tabela 1 – Trabalhos analisados na primeira década
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Tabela 2 – Trabalhos analisados na segunda década
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Resultados
Basicamente podemos dizer (com excec¸ão  do número de paci-
entes)  que os grupos de trabalhos de cada década têm baixa
variabilidade quanto aos critérios de reﬁnamento, pois os coe-
ﬁcientes de variância são menores do que 50% e demonstram
que  os estudos em cada uma  das décadas foram homogêneos
(tabela 3 e ﬁg. 2).
Na  primeira década as lesões do anel pélvico eram mais
prevalentes em homens, com 62,5%, e menos nas mulheres,
com  37,5%. Na segunda década, no entanto, foi observado
aumento de mulheres acometidas, com 43,3% dessas lesões,
embora  sem expressar signiﬁcância (p = 0,286).
A média de idade na primeira década era de 39,3 anos e
revelou  uma  tendência ao aumento da idade média em até
sete  anos na segunda década (p = 0,068).
Quanto aos mecanismos de trauma das fraturas do anel
pélvico,  os mais prevalentes foram aqueles relacionados aoanel pélvico: estudo epidemiológico. Acta Ortop. Bras. Vol. 12,
no.1, São Paulo, Jan./Mar. 2004.
tráfego – acidentes automobilísticos, motociclísticos e atro-
pelamentos, com manutenc¸ão  dessa predominância durante
todo  período, 70,7% e 62,7%, respectivamente (p = 0,203). Mas
não  demonstraram ser dados signiﬁcantes.
Também encontramos que a maioria das fraturas foi clas-
siﬁcada  como do tipo A (40,5%), seguidas pelo tipo B (26,7%) e
pelo C (23,5%) na primeira década, com discreto aumento das
lesões  dos tipos A e B, 48,6% e 28%, na segunda década, acha-
dos  esses, entretanto, sem validade estatítica (p = 0,457 e p =
0,967, respectivamente).
Os  índices de mortalidade foram de 15,1% na primeira
década e diminuíram para 13,6% na segunda década. Não
foram  conﬁgurados como signiﬁcativos após análise (p =
0,396).
Discussão
Como referência no atendimento ao politraumatizado na
cidade,  temos notado modiﬁcac¸ão  no padrão epidemiológico
das fraturas do anel pélvico nos pacientes tratados no nosso
servic¸o  nos últimos anos, fato que gerou necessidade de pro-
curarmos  se a literatura especializada também atentava para
essa  mudanc¸a.
Estudamos 20 artigos do período de 1995 a 2012 e res-focada  nos últimos 20 anos, época que compreende o desen-
volvimento, a implementac¸ão,  a sistematizac¸ão  e a melhor
compreensão do politraumatizado com o ATLS e as medidas
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sFigura 2 – Box-plot para as 
e saúde pública implantadas no início da década de 1980,
uscamos avaliar o perﬁl epidemiológico das lesões do anel
élvico.22
Foi notada tendência na inversão das proporc¸ões  quanto
o  gênero mais acometido com fraturas do anel pélvico,
ma  vez que o acometimento do sexo feminino, na presente
evisão,  teve aumento na última década, aumento esse não
igniﬁcante  (p = 0,286). Situac¸ão  que pode estar relacionada
Tabela 3 – Comparac¸ão das variáveis analisadas
Décadas Média Mediana Desvio Padr
Num. pacientes Década 90 1.428 284 3.143 
Década 2000 1.141 337 1.826 
Idade média Década 90 39,3 40 7,8 
Década 2000 46,8 45,6 8,2 
Homens % Década 90 62,5 60,1 6,6 
Década 2000 55,7 59 11,1 
Mecanismo-tráfego % Década 90 70,7 73 13,6 
Década 2000 62,7 58 11,6 
Frat a % Década 90 40,5 40,6 19,9 
Década 2000 48,6 46,4 17,1 
Frat b % Década 90 26,7 25 10,9 
Década 2000 28 26,7 17,1 
Frat c % Década 90 23,5 16 15 
Década 2000 16,2 17,5 7,3 
Mortalidade % Década 90 15,1 13,5 8,6 
Década 2000 13,6 6,5 12,7 
CV, coeﬁciente de variância; Q1, 1◦ quartil, distribuic¸ão  de até 25% da amo
de conﬁanc¸a;  p-valor, resultado de cada comparac¸ão.das em todas as variáveis.
com a consolidac¸ão  da mulher nos postos de trabalho e a
solidiﬁcac¸ão  na estrutura social, crescentemente mais ativa e
participativa economicamente, incorrendo, assim, em maior
exposic¸ão  aos eventos traumáticos.
O envelhecimento populacional, com aumento da expec-
tativa  de vida em todo o mundo, impacta na necessidade
de participac¸ão  efetiva nas atividades cotidianas dos indiví-
duos  acima de 60 anos, que aparecem mais independentes
ão CV Q1 Q3 Mín Máx N IC P-valor
220% 77 875 39 11.149 12 1.779 0,776
160% 179 566 43 5.340 9 1.193
20% 35 41,2 29 58,0 11 4,6 0,068
18% 39,8 52,8 37 58,0 8 5,7
11% 57,5 66,2 55 75,0 12 3,7 0,286
20% 45 64 42 72,1 9 7,3
19% 63,8 76,2 44 95,5 10 8,5 0,203
18% 53,9 71,4 50 80,0 7 8,6
49% 30,4 55,9 5 68,0 11 11,8 0,457
35% 38,7 56,3 25,7 81,0 8 11,9
41% 20 28,5 11,6 49,0 11 6,4 0,967
61% 17,6 34,4 8,7 62,3 8 11,8
64% 13,3 30,7 9 55,0 11 8,8 0,433
45% 11,4 22,3 3,8 24,0 8 5,1
57% 9,7 22,8 4,3 30,0 12 4,8 0,396
94% 4,8 20,5 3,8 37,0 8 8,8
stra; Q3, 3◦ quartil, distribuic¸ão  de até 75% da amostra; IC, intervalo
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e autossuﬁcientes na atualidade. A melhoria da acessibili-
dade  aos servic¸os  de saúde capacitados, que outrora não
ofereciam assistência adequada ou em tempo hábil para
a  sobrevivência nessa faixa etária, e o aperfeic¸oamento  do
atendimento ao politraumatizado corroboram os achados de
aumento da média de idade quanto às lesões do anel pél-
vico  na comparac¸ão  dos dois períodos e expressam tendência
estatística após análise (p = 0,068).
Nos trabalhos avaliados houve predomínio de traumas por
acidentes  relacionados ao tráfego de veículos em ambos os
períodos,  achado, muito embora, sem validac¸ão  (p = 0,203).
Não  há, entretanto, estratiﬁcac¸ão  entre as diversas possi-
bilidades desse tipo de evento, tais como: atropelamento,
acidentes com motocicletas ou automobilísticos. Esse fato
gerou  certa frustrac¸ão,  uma  vez que, ao proceder à análise
dos  dados, não foi possível inferir quais vetores foram mais
prevalentes.
Desse  modo, atentamos para a necessidade da feitura de
ensaios  que deﬁnam o mecanismo de trauma implicado nas
fraturas  do anel pélvico, com objetivo de não somente contem-
plar  pesquisas clínicas sobre o tema, mas  também para que
possam  ser correlacionados os mecanismos e as classiﬁcac¸ões
das  fraturas, a gravidade, a evoluc¸ão,  as complicac¸ões  e o
prognóstico. A relevância desses dados pode nos auxiliar
na  implantac¸ão  de medidas preventivas em saúde pública,
principalmente no que concerne à educac¸ão  no trânsito e à
necessidade  de centros de referência e especializac¸ão  para
tratamento desse tipo de lesão.
As fraturas do Tipo A foram as mais prevalentes nos
dois  períodos analisados, o que pode ser explicado se admi-
tirmos  que esse tipo de lesão não evolui para o óbito, o
que  permite que todos aqueles com tal diagnóstico sejam
incluídos nas bases de dados (p = 0,457). As fraturas clas-
siﬁcadas  como B apresentaram aumento (p = 0,967) quando
comparamos as décadas analisadas, resultado esperado pela
melhoria  da assistência pré-hospitalar que garante a sobre-
vida  desses pacientes e aumenta, assim, a chegada ao
pronto-socorro. Com atendimento intra-hospitalar mais apro-
priado  e aumento da admissão desses doentes, temos o
incremento  no número de pacientes tratados. No entanto,
tais  resultados não foram estatisticamente signiﬁcantes no
período  analisado.
Apesar  da discreta diminuic¸ão  no índice de mortalidade
na última década (p = 0,396), infere-se que, mesmo  sem
signiﬁcância estatística, apesar da política de prevenc¸ão  de
acidentes,  da logística de atendimento e da abordagem inicial
do  paciente politraumatizado, com melhorias estruturais dos
veículos e das vias públicas, o ser humano mantém sua busca
por  superar limites e insiste muitas vezes em arriscar a pró-
pria  vida e a de outros, o que resulta em acidentes graves e
muitas  vezes fatais.
Existem  limitac¸ões  no presente estudo. A falta de
padronizac¸ão  quanto aos mecanismos de trauma e à
classiﬁcac¸ão  das fraturas nos trabalhos levantados trouxe diﬁ-
culdades, além da falta de signiﬁcância estatística dos dados
encontrados, apesar de o n usado, traduzido pela homoge-
neidade da amostra. Também o uso de trabalhos escritos em
inglês,  português e espanhol, o que poderia afetar o resultado
ﬁnal  obtido. Futuros trabalhos semelhantes a este devem levar
isso em considerac¸ão.1 3;4 8(6):475–481
Conclusão
Observamos que o perﬁl epidemiológico das fraturas do
anel  pélvico nas duas últimas décadas não apresentou
modiﬁcac¸ões  signiﬁcantes. A tendência crescente de maior
acometimento das mulheres, o aumento na média de idade
e  a diminuic¸ão  da mortalidade no período analisado foram os
achados  observados no nosso estudo, porém sem signiﬁcância
estatítica.
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